
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.473 - RS (2015/0082167-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : VÍTOR FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR  - RS040469 

 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
 RODRIGO FRITSCH  - RS055304 
 ALBERTO ROZMAN DE MORAES E OUTRO(S) - RS056678 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOMEAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL À PENHORA. PENHORA DE DINHEIRO. 
POSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.473 - RS (2015/0082167-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : VÍTOR FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR  - RS040469 
   IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
   RODRIGO FRITSCH  - RS055304 
   ALBERTO ROZMAN DE MORAES E OUTRO(S) - RS056678 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE 

SEGURIDADE SOCIAL, em face de decisão assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). PREVIDÊNCIA PRIVADA. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. NOMEAÇÃO DE BEM IMÓVEL À PENHORA. 
PENHORA DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO." (e-STJ, fl. 378)

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que não há 

necessidade de análise dos fatos, bastando, ao trânsito do especial, afastar um 

absoluto entendimento acerca da prioritária indicação de quantia pecuniária.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Em que pesem os argumentos do agravante, o recurso não merece 

prosperar, devendo ser mantido o decisum ora agravado.

No caso, verifica-se que foi negado provimento ao recurso, em virtude 

da  incidência da Súmula 7/STJ.

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo interno,  

sustenta que não há necessidade de análise dos fatos, bastando, ao trânsito do 

especial, afastar um absoluto entendimento acerca da prioritária indicação de 

quantia pecuniária.

Com efeito, resta cristalino que os argumentos expostos no bojo do 

agravo interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, 

em suma, a parte reitera a tese expendida no recurso especial.

Quanto à ordem preferencial dos bens penhoráveis, ressalta-se que esta 

Corte segue o entendimento de que a gradação prevista no art. 655 do CPC 

não é absoluta, podendo ser relativizada, observadas as peculiaridades do caso 

e o interesse das partes.

Assim, elidir as conclusões do aresto impugnado demandaria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 

nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 

Destarte, não merece prosperar a pretensão da parte recorrente. 

Vale registrar que a impugnação tardia, em sede de agravo interno, não é 

capaz de desconstituir os fundamentos da decisão monocrática.
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Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida, porquanto mantida 

a validade dos argumentos que a sustentam, uma vez que não foram trazidos  

elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0082167-5 AREsp 691.473 / RS

Números Origem:  001109004877931  02332504520148217000  02599721920148217000  
03463316920148217000  04779314020098210001  2332504520148217000  70060406873  
70060674090  70061537684  70062342613  70063942973

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : VÍTOR FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - RS040469 

 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
 RODRIGO FRITSCH  - RS055304 
 ALBERTO ROZMAN DE MORAES E OUTRO(S) - RS056678 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : VÍTOR FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR  - RS040469 

 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 
 RODRIGO FRITSCH  - RS055304 
 ALBERTO ROZMAN DE MORAES E OUTRO(S) - RS056678 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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